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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL1541/2025 

 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
   
 
- Constituição Federal; 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;  
 
- Lei Federal nº 12.303, de 2 de agosto de 2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas — conhecido como 
Teste da Orelhinha — em todos os hospitais e maternidades, públicos ou privados 
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- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, que assegura direitos 
e liberdades fundamentais às pessoas com deficiência. 
 
- Lei Estadual nº 12.522, de 2 de janeiro de 2007, que torna obrigatória a realização de 
diagnóstico de audição em crianças recém-nascidas nas maternidades e hospitais do 
Estado de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 10.675, de 7 de novembro de 1988, que reorganiza o Departamento 
de Saúde Escolar da Secretaria Municipal de Educação (SMS), cria cargos e estrutura 
divisões, incluindo a Divisão de Fonoaudiologia. 
 
− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 
 
- Lei Municipal nº 13.493, de 07/01/2003, que introduz alterações na Lei nº 11.716, de 3 
de janeiro de 1995, que institui gratificações especiais de regime de plantão e 
gratificação especial pela prestação de serviços assistenciais em saúde aos servidores 
do Quadro dos Profissionais da Saúde. 
 
- Lei Municipal nº 13.778, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Saúde Vocal do Professor da Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. - Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o 
Código Sanitário do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;  
 
- Lei nº 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação oftalmológica, 
auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;  
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- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.713, de  04/04/2008, que dispõe sobre a reorganização do Quadro 
dos Profissionais da Saúde, a reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio 
do referido Quadro, a instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de 
Produtividade de Desempenho a ser concedido aos servidores que especifica, a 
cessação da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis 
nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e nº 14.591, 
de 13 de novembro de 2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 
 
− Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51.290/2010;  
 
- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com Saúde;  
 
- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;  
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.648, de 14 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na 
Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 18.224, de 9 de janeiro de 2025, que garante atendimento em Libras 
(Língua Brasileira de Sinais) às pessoas com deficiência auditiva em repartições 
públicas municipais. 

 
- Resolução CFFa nº 798, de 24 de novembro de 2025, que estabelece os requisitos 
técnicos para utilização de audiômetros e transdutores em avaliações audiológicas 
clínicas e ocupacionais. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2026. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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